Projeto de Lei n° 308 /2009
Deputado(a) Raul Carrion

Cria Regime Especial de Atendimento para a mulher vitima de
violéncia doméstica e familiar, nos servicos publicos de satde,
de referéncia em cirurgia pléstica, no ambito do Estado do Rio
Grande do Sul, quando o dano fisico necessite de realizacdo de
procedimento cirdrgico-estético reparador.

Art. 1° Fica estabelecida a prioridade de atendimento de cirurgia pldstica reparadora, na rede publica
de Saude, no ambito do Estado do Rio Grande do Sul, para a mulher vitima de violéncia doméstica e
familiar, da qual resulte dano a sua integridade fisica-estética.

Paragrafo Unico. Caracteriza-se o dano fisico-estético disposto nesta Lei, quando a mulher passar a
apresentar, em decorréncia de violéncia doméstica e familiar, qualquer deformidade ou deficiéncia em
relacdo aos parametros clinicos-estéticos reconhecidos pela comunidade médica.

Art. 2° Os servigos publicos de saude, referéncias em Cirurgia Plastica do Estado do Rio Grande do
Sul, apds a efetiva comprovagdo da agressao sofrida pela mulher e da existéncia de dano a integridade fisica
da vitima, adotard as medidas necessdrias para que seja realizado, prioritariamente, procedimento cirdrgico,
a fim de sanar a deformidade.

§1° Realizado o diagndstico e comprovada a agressdo e o dano dela decorrente, deverd ser feita,
mediante autorizacdo da vitima, a inscricdo em cadastro unico a ser mantido pela Secretaria de Saude do
Estado do Rio Grande do Sul.

§2° A comprovacdo de ser a mulher portadora de deficiéncia ou deformidade, em decorréncia de
violéncia doméstica e familiar, devera ser atestada por laudo médico.

Art. 3° A inscrigdo da vitima no Cadastro Unico do Sistema Unico de Satide - SUS deverd nortear a
ordem de atendimento das vitimas no servico publico de saude, ressalvando-se os casos de risco iminente de
dano irreversivel, que impliquem na necessidade de intervencdo imediata dos profissionais responséveis pelo
atendimento.

Art. 4° Para a aplicacdo efetiva e eficaz dos dispositivos contidos na presente Lei, deverdo ser
promovidas a capacitacdo e o treinamento dos profissionais de saide, para o acolhimento e a assisténcia as
mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar de forma humanizada e ética.

Art. 5° Esta Lei poderad ser regulamentada pelo Poder Executivo para garantir a sua execucao.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicag@o.

Sala das Sessoes, em
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